
PARECER N.º                 , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre a Moção n.( 56, de 2011
O nobre Deputado Jorge Caruso propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa Legislativa apele à Excelentíssima Senhora Presidente da República a fim de determinar, aos órgãos competentes, a elaboração de estudos com vistas a conceder isenção de IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de veículos específicos para moto taxi, de fabricação nacional, utilizados na atividade de transporte individual de passageiros.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 72.ª a 76.ª Sessões Ordinárias, de 29/06 a 03/08/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Cumpre destacar, primeiramente, que a atividade de moto taxi, mesmo tendo apresentado grande crescimento desde a sua criação, ainda não atingiu a extensão do ofício do tradicional taxista, que utiliza os carros para o transporte de passageiros. Além disso, muito embora já tenha havido legislação para regular a matéria, o fato é que a atividade de moto taxi, em muitos lugares do nosso país, ainda apresenta falta de padronização e fiscalização.

Diante dessas duas constatações, é dizer, por possuir extensão menor do que a tradicional atividade de taxista e por carecer de padronização e fiscalização, acreditamos que eventual isenção do IPI para a aquisição de veículos específicos para moto taxi não se justifica. A isenção visa proteger, do ônus do tributo, uma situação especial. Mas o tratamento diferenciado só encontra razões diante de atividades mais estabelecidas nos setores econômicos do que a ora comentada.

Resta dizer, também, que a União, a quem compete o tributo em questão, reparte, de acordo com o artigo 158, II, da Constituição Federal de 1988, parcela da arrecadação do IPI com os demais entes federativos. Consequentemente, a isenção desse imposto afetaria o orçamento do Estado. Tal afetação se legitimaria, em nossa opinião, se a atividade de moto taxi tivesse outra expressão econômica e traços mais uniformes em todo o país. Infelizmente, no quadro atual, nos deparamos com outra situação.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação da Moção n.º 56, de 2011. 

Sala das Comissões, em
DEPUTADO VITOR SAPIENZA
Relator
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